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RESUMO 

 

O princípio da especialidade, em seu aspecto objetivo, ensina que o imóvel 

deve estar descrito como um corpo certo, inconfundível com outro, para que tenha 

acesso ao fólio real. É dizer, só se abre matrícula de um imóvel física e 

individualmente delimitado1. Por esse motivo é que a escritura de cessão de direitos 

hereditários não é objeto de registro, por nao recair sobre bem específico. Apesar de 

a sucessão aberta ser considerada, de acordo com o art. 80, II, do Código Civil, 

imóvel, ela o é “por ficção”, sendo necessário o processo de inventário para 

individualizar o acervo e efetuar a partilha. Portanto, durante o período compreendido 

entre a morte do autor da herança e a partilha, o co-herdeiro poderá ceder seus 

direitos hereditários por meio de escritura pública, desde que o faça em relação ao 

seu quinhão e não sobre um bem específico. É pacífica a possibilidade de cessão de 

direitos hereditários de um quinhão ideal como um negócio jurídico válido e eficaz 

 
1 SARMENTO FILHO, Eduardo Sócrates. Direito registral imobiliário: teoria geral, de acordo com o 
novo Código de Processo Civil e a Lei n. 13.456/2017. Curitiba: Juruá, 2017, p. 169.  
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perante os demais herdeiros. O que se defende neste estudo é a possibilidade 

cessão de direitos hereditários sobre bem determinado. O novo Código Civil não 

proibe essa espécie de cessão, apenas estabelece a ineficácia da cessão em relação 

aos demais herdeiros, indicando, pois, que o negócio jurídico é existente e válido, 

apesar de ineficaz. Portanto, afigura-se possível a lavratura de uma escritura de 

cessão de direitos hereditários sobre bem determinado feita por um dos herdeiros, 

desde que o cessionário seja advertido, expressamente em escritura, dos riscos do 

negócio. O tabelião somente é proibido de lavrar ato nulo. Desse modo, o tabelião 

deve lavrar a escritura, formalizando a vontade das partes, devendo, contudo, 

adverti-los dos riscos do negócio. Vale ressaltar que a ineficácia não atinge a cessão 

no caso de todos os herdeiros, em conjunto, comparecerem ao ato. Para o 

desenvolvimento do presente lançou-se mão do médoto dedutivo, com base em 

material bibliográfico e legislação nacional. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Escritura pública; Cessão de direitos hereditários; Bem 

determinado. 
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